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 Declaração de retificação n.º 1321/2012
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, 

de 28 de setembro de 2012, o despacho (extrato) n.º 12818/2012, retifica-
-se que onde se lê «a partir de 1 de outubro de 2012» deve ler -se «a 
partir de 1 de setembro de 2012».

10 de outubro de 2012. — O Diretor, J. M. Caldas de Almeida.
206444703 

 Despacho (extrato) n.º 13491/2012
Por despacho de 1 de outubro de 2012, do Reitor da Universidade Nova:
Foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado em período experimental, após aprovação em concurso, da 
Doutora Ana Maria Félix de Campos Pinto como Professora Associada desta 
Faculdade, a partir de 1 de outubro de 2012, com a remuneração correspon-
dente ao escalão 1 índice 220 da tabela aplicável aos docentes universitários.

10 de outubro de 2012. — O Diretor, Prof. Doutor J. M. Caldas de 
Almeida.

206445821 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria
Despacho n.º 13492/2012

Considerando que o Conselho Cientifico do Instituto Superior Técnico 
aprovou a reestruturação das áreas científicas e disciplinares do Depar-
tamento de Engenharia Civil, Arquitetura e Georrecursos;

Considerando que o conceito de área disciplinar foi introduzido no es-
tatuto da Carreira Docente Universitária, pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, e não consta nem do regime jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
nem nos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa;

Considerando também que, nos termos da alínea f) do artigo 30.º dos 
Estatutos da UTL, o Reitor tem competência reservada para a aprovação 
da criação e extinção na UTL de ramos de conhecimento, especialidade 
e áreas de formação e a definição das áreas científicas;

Considerando ainda que esta disposição deve ser lida de atualista, 
abrangendo também as áreas disciplinares:

Nos termos da alínea f) do artigo 30.º dos Estatutos da UTL, ouvida a 
Comissão Permanente dos Assuntos Científicos do Senado, aprovo a re-
estruturação das áreas científicas e disciplinares do Departamento de En-
genharia Civil, Arquitetura e Georrecursos do Instituto Superior Técnico.

8 de outubro de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO I

(ao despacho n.º 115/2012)

Tabela 1 — Áreas científicas
Arquitetura.
Construção.
Geotecnia.
Hidráulica, Ambiente e Recursos Hídricos.
Mecânica Estrutural e Estruturas.
Minas e Georrecursos.
Sistemas Urbanos e Regionais.

Tabela 2 — Áreas disciplinares
Arquitetura.
Construção.
Geotecnia.
Ambiente e Recursos Hídricos.
Hidráulica.
Mecânica Estrutural e Estruturas.
Geociências, Geomática e Ambiente.
Minas e Petróleos.
Planeamento, Urbanismo e Ambiente.
Sistemas e Gestão em Engenharia Civil.
Transportes e Vias de Comunicação.

206446494 

 Despacho n.º 13493/2012
Considerando que os Estatutos do Instituto Superior Técnico homo-

logados pelo Despacho n.º 7560/2009, de 4 de março, e publicados no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 13 de março, foram alterados 
pelo despacho 27753/2009, de 17 de dezembro, publicado no Diário da 

República, 2.ª série n.º 250, de 29 de dezembro de 2009, pelo despacho 
1806/2010, de 18 de janeiro de 2010, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro de 2010, e pelo Despacho n.º 9523/2012, 
de 22 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 135, de 
13 de julho de 2012;

Considerando que o Despacho n.º 9523/2012 referido, introduziu no 
artigo 4.º, um novo n.º 2, passando o anterior n.º 2 a n.º 3;

Considerando que, face a esta alteração, não se procedeu à adequação 
das remissões constantes na alínea l) do n.º 4 do artigo 13.º e na alínea e) 
do n.º 10 do artigo 15.º para aquele novo n.º 3 do artigo 4.º;

Considerando que nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 29 dos 
Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 57/2008, de 28 de outubro de 2008, publicados no Diário 
da República, 2.ª série n.º 216, de 6 de novembro de 2008, as revisões 
aos Estatutos das Unidades Orgânicas estão sujeitas a homologação 
do Reitor;

Determino:
1) Na alínea l) do n.º 4 do artigo 13.º do despacho n.º 9523/2012 de 

22 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 135 de 13 
de julho de 2012, onde se lê:

“l) Aprovar a criação ou participação nas entidades previstas no 
n.º 2 do artigo 4.º;”

deve ler -se:

“l) Aprovar a criação ou participação nas entidades previstas no 
n.º 3 do artigo 4.º;”

2) Na alínea e) do n.º 10 do artigo 15.º, do Despacho n.º 9523/2012 
de 22 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 135, de 
13 de julho de 2012, onde se lê:

“e) Propor a criação, transformação e extinção de entidades como 
as previstas no n.º 2 do artigo 4.º e a realização de acordos e parcerias 
internacionais;”

deve ler -se:

“e) Propor a criação, transformação e extinção de entidades como 
as previstas no n.º 3 do artigo 4.º e a realização de acordos e parcerias 
internacionais;”

3) Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

4) Os Estatutos do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica 
de Lisboa são republicados em anexo na íntegra.

9 de outubro de 2012. — O Reitor, António da Cruz Serra.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Natureza jurídica

1 — O Instituto Superior Técnico (IST) é uma pessoa coletiva de 
direito público, integrada na Universidade Técnica de Lisboa (UTL), e 
dotada de autonomia estatutária, científica, cultural, pedagógica, admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

2 — O IST poderá, por deliberação do Conselho de Escola, por maioria 
absoluta dos seus membros em efetividade de funções, e ouvida a Assem-
bleia da Escola, propor ao Ministro da tutela, nos termos da lei, a adoção 
de uma natureza jurídica diversa da consagrada nos presentes Estatutos.

Artigo 2.º
Autonomia

1 — O IST goza da liberdade de definição da respetiva missão e 
atribuições, bem como da correspondente organização interna, através 
da aprovação e revisão dos seus Estatutos.

2 — Dispõe ainda da liberdade de definição e execução de programas 
de investigação, ensino, formação e desenvolvimento, envolvendo a 
prestação de serviços à comunidade e a cooperação internacional nas 
áreas culturais, científicas e tecnológicas.

3 — A liberdade de definição e execução de programas de ensino e 
formação implica a de propor, criar, alterar, suspender e extinguir cursos, 
fixar as regras a eles atinentes, e estabelecer as condições, os conteúdos 
e os métodos de ensino e de avaliação.




